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EDITORIAL

Na Assembleia Geral da AIL, celebrada no Funchal com 
motivo do IX Congresso da Associação, foi eleita uma nova 
direcção, que é a transcrita neste número. Por razões operativas e 
atendendo ao desejo do Prof. Benjamin Abdala Júnior de cessar sua 
responsabilidade como director executivo da revista, o Presidente 
nomeou a Profa. Raquel Bello Vázquez, da Universidade de 
Santiago de Compostela, como Directora executiva da revista 
Veredas, comunicada a toda a Direcção e vogais na reunião 
celebrada na Universidade do Algarve em 26 de Janeiro de 2009. 
Em atenção ao facto de os números 10 e 11 da revista, 
correspondentes a Dezembro de 2008 e Maio de 2009 
respectivamente, estarem prontos durante o período em que a Profa. 
Regina Zilberman foi Presidente da AIL e directora da revista e o 
Prof. Benjamin Abdala Júnior director executivo, os seus nomes 
aparecem como tais nos referidos números. A direcção da revista 
agradece sincera e vivamente o seu magnífico labor à frente da 
nossa publicação. E igualmente agradece à Profa. Raquel Bello 
Vázquez a sua dedicação desde o primeiro dia na preparação da 
edição e distribuição destes números e na planificação do futuro da 
Veredas.





APRESENTAÇÃO

A revista Veredas convoca neste número uma reflexão 
colectiva sobre a historiografia literária, disciplina regrada já antiga 
que, nos seus perto de 150 anos de história (para o caso português, 
podemos tomar como ponto de referência 1860, data do 
preenchimento por António Pedro Lopes de Mendonça da primeira 
vaga de Literatura Moderna no Curso Superior de Letras da 
Universidade de Lisboa), tem sido objecto de algumas 
reformulações mas talvez nenhuma da importância das que 
começaram a ser geradas nos finais do século passado. 

Os consideráveis avanços metodológicos produzidos nos 
últimos 30 anos, com a incorporação de elementos de análise de 
disciplinas como a sociologia, a estatística, a ciência política, a 
economia, etc. e com a definitiva formulação da Literatura como 
mais um dos processos culturais, entendidos, por sua vez, como 
processos sociais, mostram de forma cada vez mais acusada a 
distância que se abre entre as formulações teóricas e as aplicações 
práticas. 

A posta em questão das funções da literatura, das funções do 
seu ensino, o mesmo questionamento da pertinência do uso de um 
cânone literário (ou a pertinência da sua existência mesma) 
provocou também um ataque, desde diferentes ângulos, à própria 
ideia da História Literária, tal e como a conhecíamos, centrada na 
sucessão de autores e obras –nuns casos essa sucessão mais 
adornada de “contexto”, noutros menos-, mas sem mudanças 
substanciais quanto à sua concepção. A isto há que acrescentar 
ainda novas propostas de geografia literária, que focam a 
importância de um novo eixo, o espacial, para a análise da produção 
cultural, âmbito este no qual se estão a produzir alguns dos debates 
mais inflamados dos últimos tempos. 

Como transferir as inovações teórico-metodológicas para a 
Historiografia Literária e as suas aplicações (as didácticas, por 



exemplo), como combinar a visão temporal da Historiografia com as 
novas achegas espaciais, em que medida os avanços metodológicos 
no sentido de estudar a literatura como mais um processo social 
afectam as dimensões do campo que delimitamos para os nossos 
estudos... Estes são apenas alguns dos desafios que a investigação 
recente tem colocado sobre a mesa da História da Literatura. 

É neste estado de cousas, que se faz necessária uma reflexão 
da perspectiva da lusitanística sobre quais são as possíveis vias de 
redefinição da História da Literatura. Muitos dos estudiosos 
reunidos neste número têm reflectido sobre estes assuntos em 
trabalhos individuais, mas a revista Veredas, na sua vontade de ser 
um referente para as Ciências Humanas do âmbito da Lusofonia, 
não podia ficar à margem deste debate. 

No presente número contamos com as reflexões de 
especialistas de diferentes espaços geográficos e também com 
diferentes áreas de especialização, que propõem focagens mais 
teóricas ou mais de caso, em função dos seus diferentes interesses 
investigadores, mas todas elas pondo em questão a sobrevivência de 
um modelo de historiografia literária definitivamente superado, 
julgo que definitivamente. 

O artigo de Regina Zilberman pode funcionar de quadro 
referencial para esta reflexão, já que nos coloca precisamente frente 
à própria evolução da historicidade da disciplina literária. Ao lado 
deste, o trabalho de Arturo Casas servirá para focar 
metodologicamente a questão a partir de um dos quadros teóricos 
de maior sucesso nos últimos anos, as formulações sistémicas de 
Itamar Even-Zohar, aplicadas à Historiografia Literária. 

Bejamin Abdala Júnior, por seu turno, faz uma revisão 
crítica da História da Literatura Brasileira de Sílvio Romero à luz, 
precisamente, das chaves políticas, ideológicas e sociais do Brasil 
da década de 60, dando especial destaque a como as questões 
relativas com a mestiçagem e a hibridação foram assumidas pola 
historiografia literária. 
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Na linha da análise desta historiografia encontra-se também 
o texto de Raquel Bello Vázquez, que propõe uma revisão teórica 
geral sobre esta questão tendo presentes os avanços metodológicos 
produzidos nas últimas décadas. E as histórias da literatura 
aparecem também em questão no trabalho de José Luís Jobim, que 
foca a ausência do fenómeno da transferência, o que provoca graves 
erros de análise nas relações entre diferentes espaços culturais. Isto 
faz-se especialmente patente através do caso escolhido, as relações 
entre os espaços europeus e as suas ex-colónias latino-americanas. 

Um grupo de trabalhos trazem-nos os desafios colocados às 
aparentemente pacíficas cronologias das literaturas nacionais 
europeias tanto polas literaturas que emergem dentro das próprias 
fronteiras dos estados-nação europeus, como o texto de Fernando 
Cabo Aseguinolaza, que trata, do ponto de vista do comparatismo, 
as relações, neste caso, as literaturas “regionais” e a Histórias da 
Literatura, como polas literaturas surgidas em antigas colónias que 
só conseguiram a sua independência no séc. XX. É o caso de 
Margarida Calafate Ribeiro e o seu estudo sobre as literaturas 
africanas de língua portuguesa. 

Numa linha também comparatista, inscreve-se o texto de 
Pedro Serra, centrado nas relações entre os dous estados ibéricos 
nos processos de “transição” e “revolução” das décadas de 70. 

Mas há outros desafios para a história da literatura, além dos 
geográficos. Assim, apresentamos neste número alguns trabalhos que 
focam, através do estudo de algum género literário específico, os 
espaços de indefinição da Historiografia tradicional. É o caso do 
artigo de Fátima Marinho sobre as relações entre História e 
Literatura, através, particularmente, do romance histórico e a função 
desenvolvida neste pola memória, ou do de Paulo Motta Oliveira, 
que foca os desencontros entre a cronologia do romance português de 
Oitocentos e a cronologia assumida para outros sistemas literários. 

Há, como é bem conhecido, um outro ângulo de crítica, 
talvez dos mais sucedidos quanto à sua repercussão social, que é o 
que procede da análise de género e da crítica feminista. Este é o que 
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nos oferece Anna Klobucka, que estuda a possível aplicação do 
conceito herstory à literatura portuguesa. 

Pegando em elementos do convívio difícil ou impossível 
entre as cronologias dos diferentes espaços de produção, e também 
no interesse por constituir uma tradição literária feminina, está o 
trabalho de Zahidé Lupinacci Muzart, que escolhe o romance 
brasileiro escrito por mulheres como o seu caso de estudo. 

O desvendamento dos processos de formação de sistemas 
literários nacionais e as relações destes processos com os da própria 
conformação da nação, são focados no trabalho de Maria Eunice 
Moreira, inscrevendo-se noutro dos elementos que têm 
fundamentado a crítica contra a Historiografia literária: a sua 
vinculação não expressa nem reconhecida com o sustentamento 
político e identitário das nações. Numa linha similar, encontra-se o 
trabalho de Onésimo Teotónio de Almeida e de Leonor Simas-
Almeida, que nos oferece uma reflexão sobre o cânone na literatura 
portuguesa em confronto com as discussões tão vivas e persistentes 
que se têm produzido no espaço norte-americano. 

Finalmente, podemos encontrar nestas Veredas outra via de 
ataque a algumha historiografia tradicional, que é a do modo em 
que as etiquetas para definir os géneros, os períodos, as cronologias, 
etc. são escolhidas e utilizadas. Estas, como evidencia Vanda 
Anastácio, servem mais para ocultar do que para analisar os 
processos sociais e culturais que correm em paralelo à produção 
literária. 

Todos estes contributos serão, com certeza, mais do que 
conclusões, inícios de debates frutíferos em colóquios, congressos, 
departamentos universitários e futuros números desta e doutras 
revistas, e é com essa finalidade que são aqui trazidos: para pôr em 
conjunto trabalhos muito diferentes, mas que têm similares 
objectivos, e para levantar discussões novas sobre assuntos que 
levam entre nós já alguns tempos. 

Elias J. Torres Feijó 
Universidade de Santiago de Compostela 
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VEREDAS 10 (Santiago de Compostela, 2008) 105-116 

A história da literatura e as trocas e 
transferências literárias e culturais 

JOSÉ LUÍS JOBIM

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

When it comes to literary history, it is always difficult to discuss on what 
grounds should be held the discussion about literary and cultural encounters. Al-
though there is a traditional way of seeing the colonial and postcolonial artistic 
systems as evolving from an imitation/influence (the metropolis playing a central 
role) to an autonomy/modernization mode of production, this perspective is hig-
hly problematic. We will focus on the theoretical issues related to this discus-
sion.

No contexto atual, não é fácil para a história da literatura 
trabalhar conceitualmente com os fundamentos dos quadros de refe-
rência a partir dos quais se formulam os próprios julgamentos dos 
historiadores que a constroem enquanto tal. Um dos aspectos mais 
negligenciados, especialmente quando se elaboram histórias de lite-
raturas nacionais é o das trocas e transferências literárias e culturais. 
No que diz respeito a estas, no repertório de termos utilizado para 
tematizá-las, há alguns termos que são mais freqüentes na área de 
Letras do que “trocas” e “transferências”, principalmente nas ex-
colônias ibéricas: “imitação”, “influência”, “autonomia” e “moder-
nização”, por exemplo. É claro que o uso destes termos não é ino-
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cente, e implica um direcionamento de sentidos. Vejamos o que 
queremos dizer com isto. 

Circula já há muito tempo nas Américas um certo tipo de 
discurso que culpa as antigas colônias ibéricas por seu “atraso”. A 
referência é freqüentemente econômica, mas contamina também o 
modo de ver a literatura e a cultura.  

Junto com a idéia do “atraso” vêm também uma perspectiva 
de que é necessário superá-lo e uma série de propostas para a “mo-
dernização”, no mais das vezes construídas a partir da história de 
ex-metrópoles. Cria-se uma imagem de que há uma receita para 
passar do “atraso” à “modernização” e de que existem etapas –que 
já teriam sido percorridas pelas ex-metrópoles– para sua superação, 
sem levar em conta o fato de que é impossível às ex-colônias refa-
zer “etapas” das antigas (ou das novas) metrópoles, visto que teriam 
de reduplicar o próprio sistema colonial dentro do qual foram espo-
liadas no passado (ou são espoliadas no presente). 

É importante assinalar, assim, que a idéia de “atraso” da 
América Latina pressupõe: 1) um apagamento da relação colonial, 
com suas conseqüências econômicas e culturais; 2) uma tentativa de 
continuidade de um quadro de referência que coloca as (atuais ou 
ex-) metrópoles em uma posição hierarquicamente superior às (ex-
colônias).  

Nesta direção, ecoa uma certa linhagem de pensamento, pre-
sente inclusive entre nossos historiadores da literatura no século 
XX, linhagem esta que trabalha com o seguinte raciocínio básico: 
no período colonial, a literatura brasileira teria primeiramente “imi-
tado” a literatura portuguesa; depois, com a independência e com o 
Romantismo, teria passado a desenvolver uma dicção própria, “au-
tônoma”, “individual”, etc. É claro que há variações até engenhosas, 
como a de Roger Bastide que argumenta que a imitação era um mo-
do político de mostrar que na colônia também havia escritores ca-
pazes de produzir à moda metropolitana, com competência: 

Para compreender bem a literatura brasileira dos séculos XVII e 
XVIII e a influência que a literatura portuguesa exerceu sobre ela, 
devemos partir da “situação colonial”. Não basta mostrar que as 
“modas” lusas, como a da Arcádia, passavam da metrópole para a 
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colônia, apesar da diversidade das sociedades, a primeira baseada 
na família particularista, a segunda, na família patriarcal. É preci-
so entender que o “meio interno” explica esse fenômeno de difu-
são e que essa difusão é, acima de tudo, um protesto político. Na 
verdade, ela se reveste mais de suas formas de “cópia servil” 
quando o nativismo está se desenvolvendo, quando a opressão e-
conômica se torna mais difícil de suportar, quando em cada cida-
de, na praça central, erguem-se o palácio do governador e a pri-
são. Trata-se, portanto, de mostrar que os crioulos podem realizar 
obras estéticas tão bem ou até melhor do que os metropolitanos, 
que os “nativos” não são “bárbaros”, que devem ser comandados 
de fora, mas que atingiram a maturidade estética, que podem se 
governar sozinhos. Não é impunemente que a conspiração de Ti-
radentes contra Portugal recrutou-se entre os escritores que mais 
imitavam as modas literárias “lusas”. Vamos encontrar nas litera-
turas “coloniais” atuais, de língua inglesa ou francesa, o mesmo 
fenômeno repetindo-se tanto atualmente quanto no passado.”1

Neste tipo de versão há alguns problemas, começando pela 
idéia de afiliação única do Arcadismo a Portugal, pois sabe-se hoje 
que, sem prejuízo das relações luso-brasileiras, deve-se considerar o 
Arcadismo como “parte de um amplo fenômeno de civilização que 
abrange a Itália, a Espanha, a França, Portugal, o Brasil e outros 
países.”2 Como aqui não nos interessa recordar os argumentos espe-
cíficos sobre esta questão, mas, isto sim, lembrar o quadro de refe-
rências maior em que ela se enquadra (quadro de referências que 
inclui a tese de que, no Brasil, passamos da fase da “imitação”, no 
período colonial, para a de “criação”, no período pós-
independência, a partir do Romantismo), voltemos ao fio principal 
da argumentação, lembrando que ela também é retomada pelos pró-
prios escritores brasileiros no Modernismo. Em 1924, Mário de An-
drade escreve em carta a Carlos Drummond de Andrade: 

Nós, imitando ou repetindo a civilização francesa ou alemã, so-
mos uns primitivos, porque estamos ainda na fase do mimetismo. 

1  Bastide, 2006: 266. 
2  Candido, 1995: XIII. 
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Nossos ideais não podem ser os da França porque as nossas ne-
cessidades são inteiramente outras, nosso povo outro, nossa terra 
outra etc. Nós só seremos civilizados em relação às civilizações o 
dia em que criarmos o ideal, a orientação brasileira. Então passa-
remos da fase do mimetismo pra fase da criação. Então seremos 
universais, porque nacionais.3

Neste quadro, passar da “fase do mimetismo” para a “fase da 
criação” passa a ser visto como relevante, sem que se perceba o 
quanto se está reproduzindo uma série de categorias de pensamento 
de momentos anteriores da literatura e da cultura brasileira. Quando 
o Romantismo passou a combater a poética da imitação e da emula-
ção –poética esta predominante nos séculos XVII e XVIII e que não 
esteve vigente apenas na península ibérica–, e qualificou negativa-
mente a atitude de eleger um certo universo de autores e obras co-
mo modelos a serem seguidos (ao mesmo tempo em que apontava 
para a necessidade de criar obras que espelhassem não um paradig-
ma textual anterior, mas a suposta personalidade única e original do 
escritor e do país em que este se inseria), isto significou também o 
estabelecimento de um parâmetro regulador da produção literária: 
os poemas do Arcadismo, por exemplo, passaram a ser vistos como 
“pouco criativos”, ressaltando-se o “mimetismo” implícito na ade-
quação dos textos aos modelos neoclássicos de escritura, de onde 
derivariam as regras de elaboração poética dos árcades e à luz dos 
quais seriam aprovados ou recusados no século XVIII. 

Antonio Candido ressalta a ambigüidade da atitude dos ro-
mânticos em relação aos árcades, ao mesmo tempo condenando-os 
pela subserviência a padrões literários vistos como imitação dos 
metropolitanos e adotando-os como referência local, como prova de 
que já havia atividade literária no Brasil antes da independência: 

Quando focalizamos o nosso Arcadismo, devemos lembrar que 
para os românticos ele foi em grande parte um fenômeno de sub-
serviência em relação à literatura metropolitana, e a Metrópole era 
algo que logo depois da independência parecia necessário rejeitar 
em todos os campos. Mas, ao mesmo tempo, foi tido como prova 

3  Andrade, 2002: 70. 
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de continuidade da vida do espírito no Brasil, além de justificativa 
e fonte das manifestações literárias dos próprios românticos, des-
pertando neles, contraditoriamente, muito orgulho de tipo genea-
lógico. Portanto, funcionou na posteridade imediata, senão como 
modelo estético (salvo no que toca ao indianismo dos dois épi-
cos), certamente como fator positivo no sentimento de autonomia, 
que enformava então o projeto cultural das gerações contemporâ-
neas da Independência ou imediatamente posteriores.4

Claro está que o “atraso” e o “mimetismo” funcionam em 
conjunto, para criar uma idéia de que as ex-colônias sempre produ-
zem a posteriori, conforme modelos importados da Metrópole. De 
fato, este pensamento ignora uma certa sincronia que existe na pro-
dução literária, não somente entre ex-colônias e ex-metrópoles, mas 
entre todas estas e outras nações, em momentos históricos diversos. 
Mesmo nos primeiros momentos coloniais, na obra de Gregório de 
Matos, por exemplo, podemos observar uma série de ligações inter-
textuais com as obras de Góngora, Quevedo e Tesauro, ligações que 
poderiam ser descartadas, caso supuséssemos que suas fontes são 
apenas lusas.5 Talvez possamos dizer que já no século XVII havia 
uma espécie de cultura literária abrangente e inter-penetrante no 
Ocidente, ainda que esta cultura atingisse somente uma elite minori-
tária em diferentes lugares, assim como hoje é possível que aceitás-
semos a opinião de que as elites educadas não se limitam às suas 
próprias nações de origem, mas movimentam-se através de ambien-
tes –de investimentos, moda, educação, bens culturais– que ultra-
passam fronteiras. 

No Brasil oitocentista, em termos de práticas sociais de toda 
ordem, pode-se observar que houve de fato um nível de continuida-
de muito pronunciado entre o Estado colonial e o Brasil indepen-
dente, pois não só as elites administrativas e políticas do país emer-
gente, mas também as próprias bases em que se assentava a ex-
colônia pagaram pesado tributo à situação anterior. Nosso primeiro 
e segundo imperadores eram portugueses e os notáveis do Império –
inclusive a intelligentsia que teve um papel importante na criação 

4  Candido, 1995: XII. 
5  Para um melhor detalhamento, cf. Hansen, 1989. 
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da nacionalidade– eram em sua maioria absoluta descendentes de 
portugueses. Em outras palavras, depois da independência o sentido 
de ser brasileiro ainda é afetado pela ex-metrópole. No entanto, é 
bom lembrar também que não existiu nenhuma situação semelhante 
à do Brasil, na história do colonialismo: o Rio de Janeiro foi sede 
do império português, com a transferência da corte e do rei, na pri-
meira década do século XIX, em um momento decisivo tanto para o 
Brasil quanto para Portugal.  

De todo modo, avançando no tempo, se examinarmos o pen-
samento das vanguardas literárias do início do século XX, podemos 
constatar que estas muitas vezes reciclaram e radicalizaram elemen-
tos já presentes no Romantismo brasileiro. 

De fato, ao tratarmos de períodos ou movimentos literários, 
é interessante observar como o contexto em que se inscreve o escri-
tor que fala sobre sua poética acaba de alguma forma projetando-se 
sobre seu próprio discurso. Ao evocarem ou justificarem as razões 
de produzir sua arte de tal ou qual modo, com freqüência os escrito-
res se dirigem a referentes em relação aos quais o sentido do que 
estão produzindo se delineia. Assim, se, por um lado, na poética da 
imitação e da emulação ficava claro que havia um cânon de autores 
e obras que, por serem exemplares, serviam de referência modelar, 
por outro lado, principalmente após o Romantismo, emerge uma 
noção de produção artística bem diferente. Enquanto a poética ante-
rior valorizava o passado –quer mais imediato, quer mais remoto–, 
onde buscava o exemplo, o modelo, os românticos valorizavam a 
estética da expressão do eu-autoral, a presença deste eu-autoral na 
origem da obra, o presente do artista, em oposição ao passado de 
sua arte. 

A luta contra as normas neoclássicas no período romântico é 
feita, entre outras coisas, alegando-se que o próprio pressuposto de 
produzir um novo classicismo –com suas noções de exemplaridade 
e uso dos clássicos como modelo– não teria cabimento, pois um no-
vo tempo exigiria uma nova poética. Uma poética do hoje seria 
“melhor” do que a do ontem, por definição. De certo modo, este é 
um traço comum também às vanguardas do século XX, que decla-
ram obsoleta toda a produção literária anterior e propõem uma “no-
va” literatura –a delas– como a única a ter valor. 
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Assim, o que as vanguardas artísticas no início do século 
XX faziam era produzir uma certa “descrição” de aspectos do pas-
sado, ainda que para denegá-los, selecionando nesta “descrição” o 
aspecto (ou aspectos) em relação ao qual desejavam marcar sua di-
ferença. Ao criar essa imagem do passado, para contrapor-se a ela, 
constrói-se também uma relação, que poderia ser discutida, come-
çando-se com o que se escolheu para configurar como “passado”, 
com uma análise discursiva dos interesses que presidiram as esco-
lhas feitas, e terminando-se com a constatação de que, ao definir a 
produção artística do presente por contraste ou por rejeição da pro-
dução artística do passado, de certa maneira, as vanguardas também 
ecoam a voz de que discordam.  

Se quiséssemos pensar em outra chave sobre a relação das 
vanguardas do início do século XX com a literatura anterior, talvez 
pudéssemos, em vez de tentar ignorar as ligações delas com esta 
literatura, levar em conta que estas vanguardas têm com ela uma 
relação diferente. Com efeito, muitos grupos do novecentos ainda 
têm como referência autores e obras literárias do passado, mas não 
como exemplo, como modelo a ser seguido. Como a auto-imagem 
do vanguardista é fortemente marcada pela idéia de sua pretensa 
autonomia e genialidade, ele não se sente constrangido a acolher 
respeitosamente os paradigmas herdados. 

Talvez pudéssemos arriscar uma generalização, argumen-
tando que é numeroso o grupo de artistas do século XX que se a-
propria da tradição de modo lúdico e arbitrário, conforme os inte-
resses mais momentâneos das estruturas artísticas que se constróem. 
Assim, parece que, em substituição ao que se propunha nas práticas 
da arte ocidental até, pelo menos, a primeira metade do século XVI-
II –ou seja, em substituição à regularidade e caráter iterativo da e-
mulação, das práticas de imitação que se sucediam, mas traziam um 
certo conforto de retorno à esfera do já conhecido–, emerge uma 
nova pauta, onde mesmo a integração do já conhecido aspira a ter a 
marca do imprevisto, do aleatório, do contingente. 

Será que podemos dizer que esta arte do presente, sem a ga-
rantia de uma relação regular e estável com a do passado perde to-
talmente qualquer pretensão à regularidade, à iterabilidade, à recur-
sividade? Talvez fosse mais adequado argumentar que a incorpora-
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ção dos novos elementos na própria operação artística pode consti-
tuir também uma regularidade, uma reiteração, uma recursividade, 
uma tradição, mesmo que de curta duração. 

A partir do século XX, é importante notar também a com-
plexidade crescente das sociedades em que a produção artística se 
insere,6 e a crescente facilidade de comunicação, o que permite um 
incremento significativo nas trocas e transferências culturais e lite-
rárias. O circuito das obras e artistas passa a abranger lugares muito 
distantes das grandes cidades e capitais, onde tradicionalmente se 
desenvolveu. Também se desenvolvem técnicas e idéias não só para 
a criação de novas formas, mas também de novos suportes para a 
arte, de novos lugares para expô-la e de novos modos de divulgá-la, 
sendo a World Wide Web paradigmática em relação a isto. E parale-
lamente desenvolvem-se também teorias sobre o que significam as 
trocas e transferências literárias e culturais neste novo ambiente, 
contrastando com as teorias desenvolvidas em ambientes anteriores.  

Visto que nenhuma teoria nasce no vácuo e que todas podem 
ser historicamente contextualizadas, sempre é relevante investigar 
as comunidades acadêmicas e/ou literárias organizadas em torno de 
conceitos compartilhados; a organização de campos a partir de con-
ceitos comuns –pesquisando sua duração, seu lugar, sua relação 
com outros campos; a mudança de conceitos, terminologias e qua-
dros de referência disciplinares, como indicativo possível de mu-
danças nos critérios de objetividade (e, portanto, nos objetos); o 
âmbito de sentido dos conceitos e terminologias em seu contexto de 
produção, e a diferença entre a recepção destes, naquele contexto e 
em outros posteriores; a relação destas mudanças com o ambiente 
sócio-cultural em que se inserem, a partir do qual podem ser vistas 
como sintoma, efeito, causa, vestígio ou prenúncio de algo; os ter-
mos e conceitos cuja reiterada presença e aparente permanência en-
cobrem diferenças de “conteúdo” no seu emprego em diversos perí-
odos; a genealogia, circulação, predominância ou posição secundá-
ria de quadros conceituais e terminológicos; o conceito como uma 

6  Mesmo dentro do mesmo movimento artístico, a complexidade se manifesta. É 
o que Mário de Andrade observa, em carta a Manuel Bandeira (10/11/1926): “E o chama-
do Modernismo? Mas eu queria saber quem no mundo poderá definir o Espírito Moderno 
sem incluir dentro dele as orientações mais díspares!” (Moraes, 2000, p. 322). 
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forma única de aglutinar e relacionar determinadas referências vi-
gentes em um momento histórico; etc. 

As teorias sobre trocas e transferências literárias e culturais, 
por conseguinte, também podem ser analisadas em função de seus 
lugares de enunciação. Como já disse antes (Jobim, 2004), um lugar 
é, antes de mais nada, uma construção elaborada por várias gera-
ções de homens e mulheres que nele habitaram ou por ele passaram, 
e que ajudaram a formular o sentido que tem. Ele é constituído por 
redes públicas de sentido, formadoras de subjetividade. Nele se 
constituem interpretações públicas simbolicamente mediadas, inclu-
sive sobre o sentido deste lugar e sobre o que significa estar inseri-
do nele. Num lugar, circulam elementos que de algum modo im-
põem sentido às experiências singulares dos sujeitos, elementos em 
relação aos quais estes sujeitos interpretam suas experiências (e os 
textos que lêem), bem como direcionam suas ações. Em outras pa-
lavras, o lugar é sempre fonte de pré-concepções que de alguma 
maneira contribuem para a elaboração de nosso dizer, pois nele se 
situa o sistema de referências deste dizer –incluindo o universo de 
temas, interesses, termos etc. –, sistema que sempre já estabelece 
um limite dentro do qual nosso campo de enunciação se circunscre-
ve. Lugares têm sempre história, e mesmo o apagamento de certos 
elementos constitutivos da história do lugar também é decorrente de 
razões históricas. 

Se falo deste lugar a que chamo Brasil, posso presumir tam-
bém uma qualidade de pertencer a ele, de pagar tributo à memória 
histórica de sentidos que se elaborou neste território e que de algu-
ma forma o constitui e me constitui. Se esta memória corporifica-se 
em concepções que passam a fundamentar as visões de mundo vi-
gentes aí, pode ser interessante investigar a sua emergência, conti-
nuidade, alteração ou substituição. A comparação com outras me-
mórias, geradas em outros lugares, nas Américas ou em outros con-
tinentes, por exemplo, pode permitir verificar analogias e desseme-
lhanças entre o que se institui como “comunidade imaginada” (An-
derson) ou “imaginário coletivo” (Bouchard). Os próprios termos 
com os quais se denominam os habitantes já integram quadros de 
referência elaborados para representar cada um como parte de gru-
pos a que se atribuem características que têm efeitos sociais. 
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Foi no continente americano que se denominou os espanhóis 
americanos de “criollos”, diferentemente dos “guachupines” euro-
peus, o que, segundo Tamar Herzog (2006: 116) teria ocorrido qua-
se desde o primeiro momento colonial: 

A idéia de que os espanhóis americanos (os “criollos”) eram 
diferentes dos europeus (“guachupines”) surgiu quase desde o 
primeiro momento colonial e consolidou-se com o passar dos 
anos. Essa divisão motivou uma série interminável de protestos 
“criollos” que realçavam o modo particular de ser, a cultura e os 
costumes dos que haviam nascido ou vivido no Novo Mundo. 
Como qualquer outra identidade, o “creolismo” era resultado 
“automático” do encontro entre a cultura hispânica e as condições 
americanas. Servia para distinguir os americanos dos europeus, 
por um lado, e dos indígenas e dos africanos por outro. No centro 
da identidade “criolla” estavam a religião e o sangue, mas também 
a simples convicção de serem diferentes. 

É claro que esta “diferença” só emerge como questão a par-
tir deste “novo mundo”, expressão cunhada por Américo Vespúcio 
para o lugar em que aportaram os europeus. A presença deles cria 
novos sentidos: entre outras coisas, transforma os descendentes de 
espanhóis em “criollos” e os espanhóis transplantados em “guachu-
pines”, como na América portuguesa transformou os habitantes na-
tivos originais em “índios” e os imigrantes compulsórios africanos 
em “negros escravos”. Em outras palavras: é neste lugar que se 
constituem historicamente os sentidos que se cristalizarão, entre ou-
tras coisas, naqueles termos designativos de seus habitantes, e no 
quadro de referências dentro do qual estar classificado por qualquer 
destes termos gera um efeito social diferente, na estrutura que se 
estabelece. Assim sendo, se uma das vertentes mais tradicionais do 
comparativismo é a comparação de textos emanados de Estados-
nações diferentes, torna-se importante, entre outras coisas investigar 
o que é então comparado, por que se dá esta comparação, como ela 
se faz e para que é feita. 

Se queremos investigar isto, para começar, podemos assina-
lar que nossa atividade é caudatária da própria herança a partir da 
qual a investigação se faz, embora isto não signifique que vá reite-
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rar os mesmos termos e interesses vigentes em épocas prévias. Em 
outras palavras, se nossa indagação remete a alguma representação 
coletiva do passado, isto é, remete a algo que poderíamos chamar de 
representação de uma memória coletiva que tem efeitos no presente, 
então estamos falando de hoje também, quando falamos de ontem. 
Ou seja, quando criamos, a partir do presente, um quadro de refe-
rências para o passado, estamos também criando algo para o presen-
te, já que as questões e temas evocados como herança e memória 
serão as que julgamos (ainda) relevantes agora, e são enfocadas a 
partir de teses, teorias, perspectivas que estão vigentes agora. No 
passado, criaram-se teorias sobre trocas e transferências literárias e 
culturais (embora, é claro, não se usassem estes termos para nomeá-
las, nem se designassem estas como “teorias”). Se por um lado a 
grande maioria destas teorizações serviu a propósitos colonialistas, 
por outro lado a simples denegação delas pode tornar mais difícil a 
percepção dos resquícios e substratos destas teorizações nas teorias 
de hoje.  

A revisão crítica das teorias do passado –sob perspectivas 
diferentes daquelas de seu primeiro público– também coloca aque-
las teorias em novas redes, nas quais elas interagem com outros cri-
térios de relevância, princípios de julgamento, atribuições de quali-
dade, interpretações etc. No entanto, aquelas teorias do passado 
também são uma configuração de sentidos anteriores aos nossos, 
que não podem ser percebidos, a não ser que de alguma forma ten-
temos compreender a perspectiva que o passado tinha sobre si pró-
prio. Isto não significa adotar novamente aquela perspectiva, nos 
termos em que ela se colocava então, mas procurar entender como 
ela se configurava naquele momento, para sermos capazes de per-
ceber e confrontar sua diferença em relação ao agora. Assim, pode-
se minimizar um dos principais problemas de nossa relação com o 
passado: o de julgá-lo exclusivamente com os parâmetros do pre-
sente, produzindo veredictos anacrônicos. 

Se, como afirma Michel Espagne (1999: 23) uma transferên-
cia cultural não é determinada principalmente por uma preocupação 
de exportação, mas, isto sim, pela conjuntura do contexto que a aco-
lhe e que determina decisivamente o que pode ser importado ou o 
que, dentro de uma memória nacional latente, deve ser reativado 
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para servir aos debates do momento, então, quando falamos em 
transferências culturais no âmbito do que se chama de “globaliza-
ção”, devemos considerar que este termo designa sentidos diferen-
tes, se tratamos das transferências culturais no âmbito do Brasil ou 
de um país mais “central” no que diz respeito à participação à ge-
rência efetiva da ordem que se estabelece sob o abrigo do termo 
“globalização”. 

REFERÊNCIAS 

ANDERSON, B. Imagined communities; reflections on the origin and spread of national-
ism. London: Verso, 1994.  
-----. The Specter of Comparisons; Nationalism, Southeast Asia, and the World. London: 
Verso, 1998.  
ANDRADE, Mário. Carta 4 (sem data, 1924). In: CORRESPONDÊNCIA de Carlos 
Drummmond de Andrade e Mário de Andrade. Rio de Janeiro: Bem-te-vi, 2002. p. 66-72. 
BASTIDE, R. Sociologia e literatura comparada. Revista Literatura e Sociedade, São Pau-
lo, Departamento de Teoria Literária e Literatura Comparada da USP, n. 9, 2006, p. 264-
269. Originalmente publicado em Cahiers Internationaux de Sociologie, n. 17, jul.-dez. 
1957.
BOUCHARD, Gerard. Génesis de las naciones y culturas del Nuevo Mundo. México: 
Fondo de Cultura econômica, 2003. 
CANDIDO, Antonio. Prefácio. In: SERNA, Jorge Antonio Ruedas de la. Arcádia: tradi-
ção e mudança. São Paulo: EDUSP, 1995. p. XI-XVI. 
HANSEN, João Adolfo. A sátira e o engenho – Gregório de Matos e a Bahia do século 
XVII. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 
HERZOG, Tamar. Estado, comunidade e nação no império hispânico. In: JANCSÓ, Ist-
ván. Brasil: formação do Estado e da Nação. São Paulo/Ijuí: HUCITEC/ Ed. Unijuí, FA-
PESP, 2003. p. 109-122. 
HOBSBAWN, E. Nações e nacionalismos desde 1780. São Paulo: Paz e Terra, 1991. 
JOBIM, José Luís. Formas da teoria – sentidos, conceitos, políticas e campos de força nos 
estudos literários. 2. ed. Rio de Janeiro: Caetés, 2003.  
-----. A leitura e a produção textual: uma visão histórica. In: ---. A poética do fundamento.
Niterói: Editora da Universidade Federal Fluminense, 1996.   
-----. O lugar da história da literatura In: ANAIS do IX Congresso Internacional da A-
BRALIC. Porto Alegre: ABRALIC, 2004. 
MORAES, MARCOS Antonio de. Correspondência Mário de Andrade & Manuel Bandei-
ra. São Paulo: EDUSP/IEB, 2000. 
SOUZA, Roberto Acízelo de. Introdução à historiografia da literatura brasileira. Rio de 
Janeiro: EDUERJ, 2007.

116




